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EMENTA

 

ORIENTAÇÕES. FÓRUM DE PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS. APROVADAS.
I – Dada ciência dos estudos realizados pelo Fórum de
Proteção de Dados Pessoais deste Conselho às magistradas e
aos magistrados federais sobre a necessária ponderação entre
a proteção de dados sensíveis e a publicidade processual.
 

ACÓRDÃO

O Conselho, por unanimidade, TOMOU CONHECIMENTO das orientações propostas pelo Fórum de
Proteção de Dados Pessoais do Conselho da Justiça Federal e da Justiça Federal de 1º e 2º graus,
determinando-se sua divulgação pelos Tribunais Regionais Federais no âmbito do 1° e do 2° graus da
Justiça Federal; bem como DECIDIU APROVAR a abertura de processo administrativo para tratar
exclusivamente do tema relacionado aos processos sob segredo de justiça, nos termos do voto do relator.
Presidiu o julgamento o Ministro Herman Benjamin. Plenário Virtual, 14 a 16 de outubro de 2024.
Votaram os Conselheiros HERMAN BENJAMIN, LUIS FELIPE SALOMÃO, MOURA RIBEIRO,
ROGERIO SCHIETTI, GURGEL DE FARIA, REYNALDO SOARES DA FONSECA, JOÃO BATISTA
MOREIRA, GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, CARLOS MUTA, FERNANDO
QUADROS, FERNANDO BRAGA e VALLISNEY DE SOUZA OLIVEIRA.

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL GUILHERME CALMON
NOGUEIRA DA GAMA, CONSELHEIRO:

Trata-se de orientações encaminhadas ao Colegiado por solicitação do Fórum de Proteção de
Dados Pessoais deste Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º graus (Portaria CJF n. 326/2024) (0591888).

Em memória de reunião realizada em 26 de setembro de 2024, foi aprovada a sugestão de que
tais orientações fossem encaminhadas ao Colegiado para apreciação quanto à conveniência do envio aos
Tribunais Regionais Federais.

Publicação Eletrônica SEI! - CJF em
18/10/2024

Acórdão 0643102         SEI 0000697-69.2024.4.90.8000 / pg. 1



Em síntese, as orientações enumeram 4 diretrizes a serem seguidas pelos magistrados federais,
além de consignarem a necessidade de treinamento e a adaptação de sistemas eletrônicos de processo e de
divulgação de jurisprudência.

É o relatório.

O EXMO. SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL GUILHERME CALMON
NOGUEIRA DA GAMA, CONSELHEIRO:

Trata-se de estudos realizados pelo Fórum de Proteção de Dados Pessoais deste Conselho e da
Justiça Federal de 1º e 2º graus (Portaria CJF n. 326/2024), que resultaram na aprovação de 5 (cinto)
orientações:

“1. Na avaliação da necessidade de publicização dos dados pessoais sensíveis em cada caso concreto,
deve-se encontrar o ponto de equilíbrio entre a publicidade dos atos processuais e a privacidade das
partes.

2. Não é recomendável a adoção, como padrão, da decretação de sigilo integral dos autos, com
fundamento na existência de dados pessoais sensíveis.

3. Nos processos que envolvam dados pessoais sensíveis, em especial os de saúde (art. 5º, II, LGPD),
recomenda-se aos magistrados e servidores a omissão, no cabeçalho do processo e na elaboração de
quaisquer atos processuais, de dados que permitam a associação a um indivíduo. Para tanto, deve-se
eliminar os nomes das partes no cabeçalho dos processos (identificando-as pelas suas iniciais) e mascarar
na redação dos atos processuais nomes, endereços, números de identificação (como CPF) e qualquer
outra informação que possa identificar diretamente as partes, mantendo, contudo, a identificação da
patologia, incapacidade e demais dados de saúde necessários para o ato processual.

4. Recomenda-se aos Tribunais Regionais Federais que adaptem seus sistemas processuais para que, por
padrão, os documentos processuais sejam criados sem a identificação do nome das partes no cabeçalho,
em determinadas classes e assuntos em que haja dados pessoais sensíveis, a exemplo de litígios de saúde
e previdenciários envolvendo benefícios por incapacidade ou destinados à pessoa com deficiência
(assuntos 12480 e filhotes; 6095 e filhotes, 10567, 6101 e filhotes, 6107 e filhotes, 7757, 11946).

5. Independentemente do entendimento adotado pelo magistrado, é indispensável, para a adequada
proteção aos dados pessoais em processos judiciais: i) o treinamento de integrantes e colaboradores do
tribunal para identificar e proteger dados sensíveis nos processos e na redação das decisões e ii)
adaptações dos sistemas de tramitação processual e de divulgação de jurisprudência, para que haja
ferramentas para auxiliar na anonimização, pseudonimização e redação de atos processuais, nos termos
acima."

 

Eis uma exposição de motivos produzida pelo grupo integrante do Fórum de Proteção de
Dados Pessoais:

Tema 1 - LGPD e dados pessoais sensíveis em processos judiciais

Relatoria no Fórum: Juíza Federal Caroline Somesom Tauk

Trata-se de consulta formulada pelo Comitê de Saúde do TRF2, sob a Presidência da Desembargadora
Federal Carmen Silvia Arruda, sobre possíveis violações à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD) no contexto de processos judiciais nos quais constam dados pessoais sensíveis, como laudos
médicos.

Em síntese, a questão posta é a seguinte : considerando a existência de dados pessoais sensíveis em
processos judiciais, a exemplo de litígios previdenciários e de saúde, em que constam informações sobre
a saúde do autor nas peças apresentadas pelas partes, em laudos médicos e periciais e nas decisões
judiciais, deve haver algum tipo de sigilo processual para restringir o acesso público a esses dados?

Foram realizadas a primeira e a segunda reunião deste Fórum nos dias 21/06 e 19/07/2024, destinadas a
discutir e deliberar sobre o tema, conforme as respectivas atas. Com base nas manifestações dos
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integrantes do Fórum durante as reuniões, proponho o relatório e a orientação a seguir.

Quais são as limitações impostas pela Constituição Federal e pelo CPC à publicidade dos atos
processuais?

O Art. 5º, LX, e o Art. 93, IX e X da Constituição Federal (CF) asseguram a publicidade dos atos
processuais, exceto quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem:

“CF, Art. 5º, LX: a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa
da intimidade ou o interesse social o exigirem;

CF, Art. 93, IX: todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos
quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse
público à informação;

CF, Art. 93, X: as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública,
sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros;”

Portanto, a publicidade dos atos processuais é uma regra, mas há exceções quando o processo envolver
interesse social ou quando a intimidade do interessado exigir sigilo (Arts. 189 e 272 do Código de
Processo Civil - CPC):

“CPC, Art. 189: Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de justiça os
processos:

I - em que o exija o interesse público ou social; (...)

III - em que constem dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade;

(...)

Art. 272. Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela
publicação dos atos no órgão oficial.

(...)

§ 2º Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes das partes e de
seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, ou,
se assim requerido, da sociedade de advogados.”

Por sua vez, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução nº 121 de 05/10/2010, que dispõe sobre a
divulgação de dados processuais eletrônicos na rede mundial de computadores e expedição de certidões
judiciais, assegurando acesso público a dados básicos dos processos, exceto quando houver decretação de
sigilo. Em havendo sigilo, somente as partes terão acesso aos dados básicos. Veja-se o conteúdo da
Resolução:

“Art. 1.º A consulta aos dados básicos dos processos judiciais será disponibilizada na rede
mundial de computadores (internet), assegurado o direito de acesso a informações processuais a
toda e qualquer pessoa, independentemente de prévio cadastramento ou de demonstração de
interesse.

Parágrafo único. No caso de processo em sigilo ou segredo de justiça não se aplica o disposto
neste artigo.

Art. 2.º Os dados básicos do processo de livre acesso são:

I – número, classe e assuntos do processo;

II – nome das partes e de seus advogados;

III – movimentação processual;

IV – inteiro teor das decisões, sentenças, votos e acórdãos.”

 

Como a LGPD se aplica à divulgação de dados pessoais sensíveis em processos judiciais?
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Em primeiro lugar,  verifica-se que os laudos médicos juntados em processos judiciais e outras
informações sobre saúde, como a indicação da patologia e da incapacidade, constantes nas peças
processuais e decisões judiciais, contêm dados pessoais sensíveis, considerados estes os dados sobre
“origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de
caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou
biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural” (art. 5º, II, LGPD).

Dados pessoais sensíveis têm uma preocupação adicional do legislador, adotando-se uma posição de
maior cautela em relação a eles, nos termos dos arts. 11 a 13 da LGPD.

Em segundo lugar, uma vez que o processo judicial é ajuizado, há dispensa de consentimento do titular
para o tratamento de dados pessoais nele envolvidos, sensíveis ou não, em razão de incidir a hipótese
legal de cumprimento de obrigação legal pelo controlador (arts. 7º, II e 11, II, a, LGPD), ou seja,
prestação jurisdicional pelo Judiciário. Portanto, não há que se falar em necessidade de consentimento do
autor ou de seu advogado para que haja o tratamento de dados pessoais sensíveis nos processos judiciais.

Some-se a isso que a LGPD autoriza o setor público a realizar o tratamento de dados de pessoas naturais,
independentemente do consentimento dos titulares, “para o atendimento de sua finalidade pública, na
persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as
atribuições legais do serviço público”, nos termos do art. 23.

Em terceiro lugar,  a dispensa de consentimento do titular do dado pessoal sensível, no entanto, “não deve
ser entendida como uma carta branca para a irrestrita divulgação de informações judiciais sobre pessoas
naturais. Isso porque, embora seja legítima e dispense consentimento, a publicização de decisões judiciais
deve observar os princípios gerais sobre tratamento de dados pessoais previstos na LGPD,
nomeadamente: finalidade; adequação; necessidade; livre acesso; qualidade dos dados; transparência;
segurança; prevenção; não discriminação; e responsabilização e prestação de contas (art. 6º da

LGPD)”
[1]

. Essa foi a conclusão do comitê formado no Conselho Nacional de Justiça sobre a
sistematização do serviço de jurisprudência no Poder Judiciário, em que se analisou a tratamento de
dados pessoais na consulta de jurisprudência.

De forma resumida, dentre as diretrizes traçadas pelos princípios da LGPD previstos no art. 6º, destacam-
se as seguintes para o caso em apreço:

- Finalidade: Os dados devem ser tratados para finalidades legítimas, específicas, explícitas e
informadas ao titular.

- Necessidade: O tratamento deve ser limitado ao mínimo necessário para a realização das suas
finalidades.

- Segurança: Os dados devem ser protegidos de acessos não autorizados e de situações
acidentais ou ilícitas.

- Prevenção: Adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento
de dados pessoais.

Por sua vez, dispõe o art. 7º, §3º, LGPD:

“Art. 7º (...)

§ 3º O tratamento de dados pessoais cujo acesso é público deve considerar a finalidade, a boa-fé
e o interesse público que justificaram sua disponibilização.”

De fato, da interpretação dos arts. 6º e 7º, §3º, da LGPD, conclui-se que, embora o ato processual seja
público, ou seja, as decisões, despachos e sentenças tenham acesso público, é preciso observar a
finalidade, a boa-fé e o interesse público que justificam sua disponibilização, evitando excessos e
protegendo a privacidade dos envolvidos.

Atento a isso, o referido comitê de apoio no CNJ concluiu, referindo-se a dados pessoais de forma geral:
“Aplicado à prática judiciária, o princípio da necessidade deve nortear o processo de redação de
manifestações dos(as) magistrados(as) durante o processo de redação de suas manifestações. Na
elaboração de despachos, decisões, sentenças, relatórios, votos, ementas e textos congêneres, impõe-se
aos juízes e às juízas a cautela de omitir ou pseudonimizar dados pessoais cuja publicização seja
dispensável.”
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A LGPD define a pseudonimização nos seguintes termos:

“Art. 13. (...)

§ 4º: Para os efeitos deste artigo, a pseudonimização é o tratamento por meio do qual um dado
perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo, senão pelo uso de
informação adicional mantida separadamente pelo controlador em ambiente controlado e
seguro.

Em suma, a Constituição Federal e o Código de Processo Civil asseguram que, embora a regra geral seja
a publicidade dos atos processuais, devem ser respeitadas as exceções quando envolverem a privacidade
ou o interesse social. A fim de preservar a privacidade e a proteção de dados, a divulgação pública de
decisões judiciais não deve expor dados pessoais desnecessários, em especial quando forem sensíveis,
seguindo, sobretudo, os princípios de finalidade e necessidade, nos termos do art. 6º e do art. 7º, §3º, da
LGPD. Impõe-se aos magistrados, portanto, proteger dados pessoais sensíveis durante a elaboração e
divulgação dos atos processuais, utilizando, se assim entenderem, técnicas como a pseudonimização.

De todo modo, na linha do entendimento acima transcrito, compete ao magistrado avaliar a necessidade
de publicização dos dados pessoais em cada caso concreto e encontrar o ponto de equilíbrio entre
publicidade dos atos processuais e privacidade das partes.

Como compatibilizar, na prática judiciária, a proteção de dados sensíveis com a publicidade
processual?

A partir da compreensão acima, foram avaliados neste Fórum três propostas de soluções principais acerca
da publicação de atos processuais que contenham dados pessoais sensíveis relacionados à saúde, a
exemplo de litígios previdenciários e de saúde. Abaixo cada uma das propostas, listadas desde a mais
restritiva da publicidade até a menos.

i) Sigilo integral dos autos

Este Fórum entende que não deve ser adotado como padrão a decretação de sigilo integral dos autos, já
que há medidas menos rigorosas e que igualmente podem preservar a proteção de dados dos titulares.

O sigilo integral, inclusive, prejudicaria a consulta de prevenção processual, situação que não raro ocorre
em litígios previdenciários e de saúde, além de dificultar a identificação de litigância predatória e de
outros meios abusivos e fraudulentos do Judiciário.

Por meio de uma interpretação histórica e teleológica da LGPD, não se pode concluir que a lei pretenda
restringir o acesso dos autos e de todos os atos processuais aos litigantes e seus patronos quando houver
dados pessoais sensíveis. Na Justiça Federal, por exemplo, a decretação de sigilo integral equivaleria a
impedir o acesso público a um enorme volume de litígios previdenciários e de saúde.

O amplo acesso, aliás, permite a realização de pesquisas sobre a litigiosidade previdenciária de saúde,
umas das hipóteses legais de tratamento de dados prevista nos arts. 7º e 11º da LGPD.

A decretação de sigilo integral dos autos é adequada somente quando a divulgação das informações
processuais gerar risco desproporcional à privacidade das partes e nas hipóteses genéricas relacionadas ao
interesse público e social, nos termos do art. 189, CPC. Além dessas, há hipóteses específicas previstas
na legislação (Código de Processo Civil, Código Penal, legislação extravagante etc) que justificam a
decretação de segredo de justiça, inclusive como medida de proteção de dados pessoais. Cite-se, por
exemplo, a Lei 14.289/22, que “torna obrigatória a preservação do sigilo sobre a condição de pessoa que
vive com infecção pelos vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV)
e de pessoa com hanseníase e com tuberculose, nos casos que estabelece; e altera a Lei nº 6.259, de 30 de
outubro de 1975”:

“Art. 5º Nos inquéritos ou nos processos judiciais que tenham como parte pessoa que vive com
infecção pelos vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e
pessoa com hanseníase e com tuberculose, devem ser providos os meios necessários para
garantir o sigilo da informação sobre essa condição.”

ii) Sigilo parcial restrito ao documento

Existe a compreensão de que não apenas atos processuais (como despachos, decisões e sentenças), mas
também os documentos processuais contendo dados pessoais sensíveis (inicial e seus anexos, laudos
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periciais, contestação etc) deveriam ser protegidos de forma específica, com sigilo limitado à peça,
conforme avaliação do magistrado. É este o entendimento do Enunciado 681 das Jornadas de Direito

Civil do CJF de 2022, na Comissão de Direito Digital
[2]

:

“ENUNCIADO 681 – A existência de documentos em que há dados pessoais sensíveis não
obriga à decretação do sigilo processual dos autos. Cabe ao juiz, se entender cabível e a
depender dos dados e do meio como produzido o documento, decretar o sigilo restrito ao
documento específico.”

Segundo esta compreensão, deveria haver limitação de acesso a documentos com dados pessoais
sensíveis, mantendo-se o restante do processo público. Esses documentos restritos poderiam ser
acessados apenas pelas partes envolvidas e seus advogados.

Note-se que essa compreensão vai além da restrição da publicidade de atos processuais, abrangendo
também os documentos dos autos. Embora tecnicamente adequada, a implementação prática desta
compreensão não é simples. A uma, porque a referência a dados pessoais sensíveis existirá em
incontáveis documentos processuais (desde a inicial e seus anexos até peças recursais), de modo que a
decretação de sigilo de cada uma das peças equivaleria ao sigilo integral. A duas, porque a decretação de
sigilo restrito a peças específicas exige que sistemas processuais de tramitação se ajustem para ter essa
funcionalidade, o que exigiria a indispensável adaptação da infraestrutura tecnológica do Poder
Judiciário, de modo que a solução não seria imediata.

iii) Exclusão do nome das partes no cabeçalho do processo e na elaboração de quaisquer atos processuais

O terceiro entendimento é no sentido de omissão de dados pessoais por magistrados no cabeçalho do
processo e na elaboração de quaisquer atos processuais, a exemplo de atos ordinatórios, despachos,
decisões, sentenças.

Idealmente, o cabeçalho e o ato processual deveriam conter todos os dados pessoais, mas a versão
pública do processo, disponibilizada nos sistemas processuais ou de pesquisa de jurisprudência, deveria
ocultar qualquer referência a dados pessoais sensíveis, como a patologia do autor e seu estado de saúde,
utilizando técnicas de anonimização de dados, sem decretação se sigilo integral ou parcial. A
anonimização envolve a modificação dos dados de modo que os indivíduos não possam ser identificados
diretamente ou indiretamente (art. 12, LGPD).

Esse entendimento, contudo, é de difícil implementação prática, uma vez que exigiria duas versões do ato
processual disponibilizadas nos sistemas processuais e de divulgação de jurisprudência: uma versão
integral do ato, acessível somente às partes do processo e seus advogados, e outra, disponível para
consulta pública, sem menção a dados pessoais sensíveis, omitindo-os ou os anonimizando, o que
exigiria a indispensável adaptação da infraestrutura tecnológica do Poder Judiciário. Embora viável no
futuro próximo, não parece ser a solução que atende imediatamente à necessidade de proteção de dados.

No contexto judicial atual, este Fórum entende ser de implementação prática menos problemática a

pseudonimização
[3]

. Essa medida seria feita por meio da remoção de identificadores diretos , que
consiste em eliminar os nomes das partes no cabeçalho dos processos (identificando-as pelas suas
iniciais) e mascarar na redação dos atos processuais nomes, endereços, números de identificação (como
CPF) e qualquer outra informação que possa identificar diretamente as partes, mantendo, contudo, a
identificação da patologia, incapacidade e demais dados de saúde necessários para o ato processual.

Por exemplo, constaria na decisão que “o autor apresentou sintomas de artrite reumatoide e requer o
medicamento infliximabe” e, no cabeçalho de todo o processo, não constaria o nome do autor. As demais
peças processuais se manteriam como foram protocoladas, inclusive o laudo pericial, já que não são de
acesso público nos sistemas de tramitação.

No que se refere à omissão do nome das partes do cabeçalho, não há incompatibilidade com o art. 272,
§2º do CPC e com o art. 2º da Resolução CNJ n.º 121/2010. Nesse ponto, a Lei 11.419/2006, ao dispor
sobre o processo judicial eletrônico, previu que toda comunicação eletrônica que viabilize o acesso ao
processo equivale à vista pessoal dos autos, ou seja, é um ato inequívoco de acesso ao processo,
independentemente das informações constantes no cabeçalho, de modo que a omissão do nome das
partes, ora recomendada, não prejudica o acesso aos autos. Confira-se:
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“Art. 9º No processo eletrônico, todas as citações, intimações e notificações, inclusive da
Fazenda Pública, serão feitas por meio eletrônico, na forma desta Lei.

§ 1º As citações, intimações, notificações e remessas que viabilizem o acesso à íntegra do
processo correspondente serão consideradas vista pessoal do interessado para todos os efeitos
legais.”

Entendemos que esta proposta compatibiliza de forma adequada a proteção de dados sensíveis, o
princípio da necessidade e a publicidade, ao mesmo tempo em que permite a divulgação da patologia. De
fato, a menção às doenças alegadas pela parte autora, referência à perícia judicial e a outros dados
relacionados à sua saúde pode ser mantida nos atos processuais, uma vez que não haveria identificação do
titular do dado.

Para viabilizar a melhor gestão do acervo processual, a proposta destina-se aos novos processos ajuizados
após a presente manifestação, facultado ao magistrado implementá-la aos processos em andamento.

 

Ao final, o grupo sugere ainda, dar ciência: i) ao Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais do CNJ,

ii) ao Comitê de Saúde do CNJ, iii) aos Comitês de Proteção de Dados Pessoais dos TRFs e iv) aos Comitês de Saúde dos

TRFs.

As orientações aprovadas no âmbito do Fórum de Proteção de Dados Pessoais do Conselho da Justiça

Federal e da Justiça Federal de 1° e 2° graus se revelam bastante pertinentes e adequadas, sendo representativas da melhor

interpretação e aplicação das normas jurídicas em vigor no ordenamento jurídico brasileiro, especialmente

contextualizadas essas duas atividades à realidade operacional e de funcionamento dos sistemas de processamento

eletrônico que são adotados pelos seis Tribunais Regionais Federais e suas respectivas Seções Judiciárias.

Em momento oportuno, também me parece conveniente que o Fórum se debruce sobre a viabilidade de

publicização das decisões, sentenças, relatórios, votos e ementas de processos judiciais abrangidos pelo segredo de

justiça, como ocorre nos casos da Convenção da Haia sobre aspectos civis da subtração internacional de criança e em

alguns casos das jurisdições penal e civil, notadamente em razão da previsão contida na Resolução n. 449/2022, do

Conselho Nacional de Justiça, em especial o art. 28, da referida Resolução.

Ante o exposto, voto por DAR CIÊNCIA ao Colegiado e aos entes enumerados na
manifestação dos integrantes do Fórum de Proteção de Dados Pessoais deste Conselho e da Justiça Federal
de 1º e 2º graus acerca das orientações propostas pelo fórum (0635474), as quais devem ser devidamente
divulgadas pelos Tribunais Regionais Federais no âmbito do 1° e do 2° graus da Justiça Federal.

E também encaminho voto no sentido de ABERTURA DE NOVO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO que trate exclusivamente do tema dos processos sob segredo de justiça com base na
fundamentação acima, colhendo nos autos a serem abertos a manifestação do Fórum de Proteção de Dados
Pessoais deste Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º graus.

É o voto.

 

Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Conselheiro
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